
Relator da CPI, Magalhães (terceiro à dir.) pode ser indicado para relatar o processo de cassação 

Relatório da CPI citará 
mais de 50 envolvidos 

O relató-
rio final da 
CPI do Or-
çamento, ci-
tará mais de 
meia cente-
na de perso-
nalidades. O 
relator-
geral, depu-
tado Rober-
to Maga-
lhães (PFL-
PE), men-
cionará to- 
dos os relacionados como suspei-
tos de prática de irregularidades 
relacionadas ao Orçamento. "Até 
para> inocentar-os ,que 
justamente envolvidos eu não te-
ria outra forma que não a de citá-
los no meu relatório". 

Como 28 suspeitos  sus p eitos já foram ou-
vidos e a lista dos novos convoca-
dos da CPI tem mais 27 nomes, 
incluindo os governadores do 
Distrito Federal, Maranhão e Ser-
gipe, o relatório trará pelo menos 
55 pessoas. O formato do parecer 
final ainda não foi definido pelo 
relator, mas ele já tem uma certe-
za: independentemente de for- 

mas, cada um dos citados será ob 
jeto de uma votação. Por isto 
mesmo, ele está convencido de 
que o plenário precisará de mais 
de 24 horas para aprovar seu rela-
tório. 

Roberto Magalhães quer apre-
sentar seu parecer ao plenário da 
Comissão até o próximo dia 15, 
para evitar que todo o trabalho se 
perca pela falta de tempo de votar 
pontualmente as conclusões. "A 
zero hora do dia 18 a CPI do Or-
çamento não existirá mais, pois o 
prazo fatal termina no dia 17". 

Mudanças — Em seu relató-
rio, Roberto Magalhães (PFL-PE) 
vaipropor o fim da Comissão Mis- 

- -ta de- Orçamento,-qne setransfor-
Tilaria numa comissão de sistema-
tização e teria seus poderes pul-
verizados entre as 20 comissões 
técnicas permanentes do Con-
gresso — 14 na Câmara -e seis no 
Senado. Estas comissões seriam 
encarregadas de elaborar projetos 
de orçamento setoriais, a serem 
consolidados pela nova comissão, 
que trocaria de nome por causa 
do comprometimento de sua ima-
gem devido às denúncias de cor-
rupção na elaboração e liberação 

dos recursos públicos. 
O relatório sugerirá que o regi-

mento das comissões técnicas se-
ja alterado para que elas ganhem 
funções fiscalizadoras, conjugan-
do a elaboração do Orçamento de 
um ano com o acompanhamento 
de sua execução financeira no ano 
anterior. Com  esta mudança, o 
Orçamento deixaria de ser exami-
nado por um pequeno grupo de 
parlamentares (hoje 120 deputa-
dos e senadores formam a Comis-
são Mista de Orçamento) para ser 
discutido por praticamente todos 
os deputados e senadores, mem-
bros de pelo menos uma das co-
missões permanentes das duas 
Ca - as te-OlatiVas (ap--ffilas - os-- 
membros das Mesas estão excluí-
dos). 

Nestas comissões técnicas se-
riam ouvidós representantes do 
Executivo, inclusive ministros de 
Estado. O projeto da Lei de Dire-
trizes Orçamentárias (LDO, a 
ser enviado pelo Executivo, fixa-
ria as dotações para cada ministé-
rio e setor de administração pú-
blica federal, reduzindo o poder 
dos ministros de Estado e outros 
setores do Executivo. 


